
PARECER Nº 1045, DE 2017

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 512, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Alencar Santana Braga, tem por objetivo introduzir alterações na Lei nº 15.179, de 2013, que garante às pessoas idosas, maiores de 60 anos, gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros de característica rodoviária convencional, e dá providências correlatas.
Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 86ª a 90ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 17 a 23 de junho de 2016, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação e distribuído ao ilustre Deputado Marcos Zerbini que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, conforme parecer de fls. 9 e 10.
Em seguida, na reunião da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o parecer favorável do relator foi aprovado, consoante decisão de fls. 10 verso.
Em continuidade ao trâmite legislativo, a propositura foi encaminhada para a Comissão de Transportes e Comunicações e, na seqüência, foi aprovado o requerimento para que a mesma tramite em regime de urgência, competindo-me, na qualidade de relator designado, manifestar-me acerca do seu mérito.
O benefício da gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros aos maiores de 60 anos contido na Lei nº 15.179, de 23 de outubro de 2013, com as alterações propostas pelo autor do projeto de
lei em epígrafe, como permitir que outros idosos, além do número de assentos reservados, possam adquirir bilhetes pela metade do preço, assim como conferir maior clareza à isenção das tarifas pela utilização dos equipamentos rodoviários, nada mais significa do que contemplar uma parcela da população que a cada ano cresce cada vez mais e que contribuiu uma vida inteira com o governo e com a sociedade também.
As alterações ora propostas têm por finalidade promover a inclusão social, conferindo dignidade, respeito à vida, à cidadania e, principalmente, ao princípio de amparo às pessoas idosas, conforme prescrito no artigo 230 da Constituição Federal, e, mais, o estado tem o dever de acolher o idoso economicamente hipossuficente.
Pelas razões elencadas no momento, no âmbito que competia a mim analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 512, de 2016.
a) Roberto Massafera – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/2/2017.

a) Rogério Nogueira – Presidente
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